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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTER BATISTA DE MACEDO
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER - PE016321
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. LITISPENDÊNCIA. PRETENSÃO QUE FOI OBJETO DE 
CONCESSÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ANTERIORMENTE 
INTERPOSTO PELA AUTORA. SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, 
impetrado contra a Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
requerendo, ao final, a concessão da ordem para suspender os efeitos da 
Portaria n. 1.083, de 9/3/2021, que determinou a instauração do 
procedimento de revisão de anistia, e consequente restabelecimento da 
Portaria n. 198, de 29/1/2004. Em decisão monocrática, reconheceu-se a 
litispendência deste mandado de segurança em relação ao MS 27.477/DF.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - A despeito da alegação da impetrante, a litispendência é 
evidente. No MS n. 27.477/DF, a impetrante requereu, tal qual neste feito, a 
nulidade da Portaria n. 1.083 e o restabelecimento da Portaria n. 198, com 
os devidos consectários.

IV - Ademais, ainda que se pudesse argumentar que a causa de 
pedir poderia ser diversa, o fato é que no anterior mandado de segurança, 
posteriormente ao indeferimento da liminar, proferi decisão concedendo a 
ordem, "[...]para anular o ato de notificação, bem como todos os atos que 
se lhe seguiram, com o pleno e imediato restabelecimento da eficácia da 
anterior Portaria declaratória de anistiado político". A decisão foi 
publicada em 17/08/2021 e o agravo interno dela interposto pela União foi 
improvido.
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V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Ester Batista de Macedo, na qualidade de pensionista de militar da 

Aeronáutica, impetra mandado de segurança, com pedido de liminar, contra a Ministra da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, requerendo, ao final, a concessão da ordem 

para suspender os efeitos da Portaria n. 1.083, de 9/3/2021, que determinou a instauração 

do procedimento de revisão de anistia, e consequente restabelecimento da Portaria n. 198, 

de 29/1/2004, que declarou anistiado seu falecido marido.

A impetrante alega, em síntese, que o ato aqui impugnado foi embasado em 

notificação genérica;  que lhe foi negado o direito de produzir provas e, sem qualquer 

observância ao princípio do contraditório e da ampla defesa, anulado anterior ato de 

concessão da anistia.

Liminarmente, requereu a suspensão da Portaria atacada.

Aceitei a prevenção em razão do MS n. 27.477/DF, do qual também sou 

relator (fl. 497), tendo a impetrante afirmado que aquele e este mandamus teriam causas 

de pedir diversas.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento nos arts. 10 da Lei n. 12.016/2009 e 337, §§1º e 2º, do CPC, denego o 

mandado de segurança, sem resolução de mérito."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Assim, diversamente do que restou decidido na decisão agravada a litispendência não 
é evidente, muito pelo contrário, inexiste litispendência, que só se configura com a tríplice 
identidadede: parte, causa de pedir e pedido e, a toda evidência, no presente caso, as causas 
de pedir são diversas, como acima demonstrado.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

A despeito da alegação da impetrante, a litispendência é evidente.

No MS n. 27.477/DF, a impetrante requereu, tal qual neste feito, a nulidade da 

Portaria n. 1.083 e o restabelecimento da Portaria n. 198, com os devidos consectários.

Ademais, ainda que se pudesse argumentar que a causa de pedir poderia ser 

diversa, o fato é que no anterior mandado de segurança, posteriormente ao indeferimento 

da liminar, proferi decisão concedendo a ordem, "[...]para anular o ato de notificação, 

bem como todos os atos que se lhe seguiram, com o pleno e imediato restabelecimento da 

eficácia da anterior Portaria declaratória de anistiado político". 

A decisão foi publicada em 17/08/2021 e o agravo interno dela interposto pela 

União foi improvido.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão ora agravada, 

nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 

Documento eletrônico VDA39298913 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 28/11/2023 15:49:02
Código de Controle do Documento: dfe796ad-3c8a-4a84-a30e-7f9ddaf92416



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 27.642 / DF
Número Registro: 2021/0122460-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 08/06/2022 a 14/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ESTER BATISTA DE MACEDO
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER - PE016321
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTER BATISTA DE MACEDO
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER - PE016321
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 15/06/2022.

 

Brasília, 15 de junho de 2022
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0122460-2 PROCESSO ELETRÔNICO MS 27.642 / DF

PAUTA: 22/11/2023 JULGADO: 22/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ESTER BATISTA DE MACEDO 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar 
- Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTER BATISTA DE MACEDO 
ADVOGADO : SAMUEL MENEZES COLLIER  - PE016321 
AGRAVADO  : UNIÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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